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Art. 83. – As Unidades Prisionais são classificadas da seguinte forma:
I – Unidades Prisionais Convencionais e Operadas por Parceiro Privado:
a) Presídios;
b) Penitenciárias;
c) Complexos Penitenciários;
d) Centros de Remanejamento Provisórios;
e) Casas de Albergados;
f) Penitenciárias de Segurança Máxima;
g) Centros de Ressocialização e Pré-Soltura;
II – Unidades Prisionais de Custódias Alternativas:
a) Unidades Gestoras de Monitoração Eletrônica;
b) CRS da Apac;
III – Unidades Prisionais Transitórias:
a) Carceragens dos Fóruns;
b) Centrais Integradas de Escolta e Apoio Operacional;
c) Centrais Integradas de Atendimento das Medidas Extra Custódia;
IV – Unidades Prisionais Médico Penais:
Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico;
Centros de Apoio Médico Pericial;
Centros de Referência à Gestante Privada de Liberdade.
§ 1º – As Unidades Prisionais para cumprimento de suas competências e atribuições, poderão se 

organizar por meio de ato normativo do Secretário.
§ 2º – Em relação aos portes, as Unidades Prisionais se classificam como:
I – pequeno porte: Unidades Prisionais Convencionais e Operadas por Parceiro Privado existen-

tes, ou as que vierem a ser criadas, com capacidade para receber até cento e noventa e nove presos; Unidades 
Prisionais de Custódias Alternativas – Unidades Gestoras de Monitoração Eletrônica e Centros de Reintegra-
ção Social – Apac; Unidades Prisionais Transitórias – Carceragens dos Fóruns, Centrais Integradas de Escolta 
e Apoio Operacional e Centrais Integradas de Atendimento das Medidas Extra Custódia; Unidades Prisionais 
Médico Penais Centros de Referência à Gestante Privada de Liberdade;

II – médio porte: Unidades Prisionais Convencionais e Operadas por Parceiro Privado existentes, 
ou as que vierem a ser criadas, com capacidade para receber de duzentos até setecentos e noventa e nove pre-
sos; Unidades Prisionais Médico Penais – Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico e Centros de Apoio 
Médico Pericial;

III – grande porte: Unidades Prisionais Convencionais e Operadas por Parceiro Privado existen-
tes, ou as que vierem a ser criadas, com capacidade para receber a partir de oitocentos presos, Penitenciárias de 
Segurança Máxima e Complexos Penitenciários.

§ 3º – A classificação das Unidades Prisionais por porte e nível de segurança será definida em ato 
normativo do Secretário a ser revisto anualmente.

Art. 84 – A Suase tem como competência planejar, disciplinar, organizar, coordenar, gerir, super-
visionar e executar a política de atendimento socioeducativo, com vistas a promover a integração social e a 
interrupção da trajetória infracional do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, com atribui-
ções de:

I – planejar, coordenar, supervisionar e executar a política de atendimento ao adolescente em cum-
primento das medidas de internação e semiliberdade em consonância com as diretrizes da Sejusp e legislação 
aplicável;

II – planejar, coordenar, supervisionar e monitorar os programas, projetos e ações desenvolvidos 
no âmbito do sistema socioeducativo;

III – apoiar a política de atendimento a egressos do sistema socioeducativo;
IV – promover e coordenar o desenvolvimento de ações nos eixos saúde, educação, profissionali-

zação, família, esporte, cultura, lazer e assistência religiosa, de acordo com as diretrizes estabelecidas no Sis-
tema Nacional de Atendimento Socioeducativo – Sinase;

V – realizar o monitoramento, a avaliação e a fiscalização do atendimento nas Unidades Socioedu-
cativas a fim de verificar a efetividade e a qualidade da medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

VI – articular parcerias, convênios, termos de cooperação, colaboração e instrumentos congêneres 
com órgãos, empresas, instituições públicas, privadas e do terceiro setor, nacionais e internacionais para for-
talecer a rede socioeducativa, observadas as necessidades prioritárias para o atendimento ao adolescente e as 
diretrizes estratégicas governamentais;

VII – implementar, coordenar, salvaguardar e compartilhar a produção de informações de inteli-
gência no âmbito da Suase, de forma integrada e observando as diretrizes da Suint;

VIII – participar do CICC com o objetivo de compartilharas informações e o acesso aos diferentes 
sistemas de segurança, além de auxiliar mutuamente as intervenções qualificadas em relação ao sistema estadual 
de defesa social e segurança pública;

IX – propor a padronização das normas e diretrizes de funcionamento administrativo das Unidades 
Socioeducativas, bem como definir métodos, técnicas e procedimentos de gestão para a Suase;

X – manter a interlocução permanente com os órgãos que compõem o sistema de justiça e segu-
rança pública, observada as diretrizes da Suint;

XI – manter representação em conselhos, colegiados, fóruns e demais espaços de discussão, 
proposição e deliberação em relação à política socioeducativa, de acordo com a necessidade, conveniência e 
oportunidade;

XII – planejar a gestão dos recursos humanos no sistema socioeducativo, de forma integrada com 
a Sulot, bem como propor diretrizes de alocação de pessoal;

XIII – apoiar ações de aperfeiçoamento de pessoal, promovendo o desenvolvimento dos servidores 
do sistema socioeducativo, de forma integrada com a Suint;

XIV – demandar à Sulot a aquisição de recursos materiais e patrimoniais específicos do sistema 
socioeducativo;

XV – zelar pela racionalização e otimização do uso de recursos públicos no âmbito da política de 
atendimento socioeducativo;

XVI – regular a utilização de veículos oficiais, alocados no âmbito da subsecretaria, observados os 
requisitos contidos no inciso IX e no parágrafo único do art. 5º;

XVII – acompanhar as solicitações de pesquisas referentes à política de atendimento socioeduca-
tivo, de forma integrada com a Suint;

XVIII – cooperar com recursos humanos, materiais e tecnológicos os órgãos de segurança pública 
na recaptura de adolescentes em fuga;

XIX – promover em conjunto com a Sulot medidas, programas e ações de prevenção e preservação 
da higidez física e psicológica dos servidores do sistema socioeducativo;

XX – promover medidas de prevenção e realizar apoio operacional às unidades da Suase em caso 
de desvios de condutas de servidores;

XXI – realizar levantamentos, elaborar estudos e propor protocolos ou diretrizes em relação ao 
sistema socioeducativo;

XXII – coletar, processar e qualificar as informações relativas ao gerenciamento e operação do 
sistema socioeducativo;

XXIII – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações em relação ao 
acautelamento e ressocialização do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade 
e internação;

XXIV – orientar e supervisionar as ações de justiça restaurativa.
Art. 85 – A Superintendência de Atendimento ao Adolescente tem como competência gerir o aten-

dimento qualificado dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliber-
dade, em conformidade com as normas de referência, com atribuições de:

I – propor as diretrizes e metodologias para atendimento socioeducativo, bem como supervisioná-
las, com vistas a promover a reintegração social e interromper a trajetória infracional do adolescente em cum-
primento de medida socioeducativa;

II – colaborar com a política de atendimento dos egressos do sistema socioeducativo, de forma 
integrada com a Superintendência de Políticas de Prevenção à Criminalidade;

III – promover a articulação técnica e intersetorial com as redes de atendimento vinculadas às 
demais políticas públicas, em relação ao acesso à saúde, educação, profissionalização, esporte, cultura, lazer e 
assistência religiosa ao adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

IV – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos da política socioeducativa;

V – fomentar a convivência familiar de modo a facilitar o fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

VI – coordenar as ações de justiça restaurativa no âmbito das Unidades Socioeducativas;

VII – fomentar o desenvolvimento das políticas de formação e aperfeiçoamento dos profissionais 
do sistema estadual de atendimento socioeducativo, em parceria com a Superintendência Educacional de Segu-
rança Pública;

VIII – processar e qualificar as informações relativas às atividades de atendimento qualificado dos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade;

IX – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações em relação ao 
acautelamento e ressocialização do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade 
e internação;

X – propor normas e diretrizes relativas ao atendimento qualificado dos adolescentes em cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação e semiliberdade.

Art. 86 – A Diretoria de Formação Educacional, Profissional, Esporte, Cultura e Lazer tem como 
competência planejar, coordenar, orientar e fiscalizar as atividades relativas à execução dos eixos educação, for-
mação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de medidas socioeduca-
tivas de internação e semiliberdade, com atribuições de:

I – planejar e articular a execução de programas e projetos com entidades públicas, privadas e do 
terceiro setor, com o objetivo de contribuir com a política de atendimento socioeducativo nas áreas atinentes ao 
ensino, profissionalização, esporte, cultura e lazer;

II – fiscalizar e articular com as secretarias municipais e estadual de educação a formação educa-
cional do adolescente em consonância às políticas públicas de ensino regular;

III – definir e orientar os tipos e quantidades de insumos necessários para a formação educacional, 
profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de medida socioeducativa de 
internação e semiliberdade, de forma integrada com a Sulot;

IV – acompanhar junto à Secretaria de Estado de Educação – SEE os procedimentos técnicos e 
operacionais necessários à execução do planejamento educacional nas escolas das Unidades Socioeducativas, 
bem como os processos avaliativos de aprendizagem, propondo reformulações, quando se fizerem necessárias;

V – orientar o acompanhamento pedagógico ao adolescente em cumprimento de internação 
provisória;

VI – avaliar e propor à SEE as diretrizes pedagógicas para os adolescentes em cumprimento da 
medida socioeducativa de internação;

VII – articular com as secretarias municipais e estadual de educação a inserção e a frequência dos 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade na rede pública de ensino;

VIII – articular com órgãos federais a aplicação de avaliações de certificação do ensino fundamen-
tal e médio que promovam o ensino superior;

IX – acompanhar e gerenciar a inserção dos jovens em cumprimento de medidas socioeducativas 
de internação e semiliberdade, na educação superior, nos casos em que couber;

X – planejar, articular com entidades públicas, privadas e do terceiro setor e acompanhar a forma-
ção profissional do adolescente em cumprimento de medidas de internação e semiliberdade por meio do desen-
volvimento de métodos e técnicas adequadas;

XI – planejar, articular com entidades públicas, privadas e do terceiro setor e acompanhar as ativi-
dades esportivas, culturais e de lazer nas Unidades Socioeducativas;

XII – orientar e contribuir para a elaboração do Plano Individual de Atendimento – PIA nos eixos 
de educação, formação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de 
medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

XIII – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução dos convênios, dos termos de coo-
peração e colaboração técnica, bem como os instrumentos congêneres quanto à execução do objeto, atinentes 
aos eixos de educação, formação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumpri-
mento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

XIV – coletar, processar e qualificar as informações relativas à execução dos eixos da educação, 
formação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de medidas socioe-
ducativas de internação e semiliberdade;

XV – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações em relação aos 
eixos educação, formação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de 
medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

XVI – alimentar os sistemas de informação com todos os dados relativos aos eixos educação, for-
mação profissional, esporte, cultura e lazer destinados ao adolescente em cumprimento de medidas socioeduca-
tivas de internação e semiliberdade, no âmbito da Suase ou de sistemas de informação de outros órgãos.

Art. 87 – A Diretoria de Atenção à Saúde tem como competência planejar, coordenar, orientar e 
fiscalizar a execução das ações referentes à atenção integral à saúde do adolescente em cumprimento de medidas 
socioeducativas de internação e semiliberdade, com atribuições de:

I – acompanhar e fiscalizar a execução da atenção integral à saúde do adolescente, conforme a 
Política de Atenção Integral a Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei – Pnaisari e as demais legislações 
correlatas;

II – fomentar, orientar e monitorar a implementação da Pnaisari nos municípios em que houver 
Unidades Socioeducativas, por meio dos fluxos de saúde estabelecidos nos Planos Operativos Municipais e 
Planos de Ação Anual;

III – fomentar a articulação técnica das Unidades Socioeducativas com a rede de atenção psicosso-
cial para efetivar ações de promoção de saúde mental, prevenção e cuidados dos transtornos mentais e necessi-
dades decorrentes do uso prejudicial de álcool e outras drogas, executando o respectivo monitoramento;

IV – propor, orientar, acompanhar e fiscalizar a implementação pelas Unidades Socioeducativas 
dos protocolos, normas, instrutivos e planos de promoção e prevenção relativos ao eixo saúde;

V – orientar, acompanhar e fiscalizar as equipes de saúde das Unidades Socioeducativas quanto à 
aplicação da metodologia e das diretrizes da política de atendimento socioeducativo;

VI – articular com a Secretaria de Estado de Saúde – SES, as secretarias municipais de saúde, o 
Sistema Único de Saúde – SUS, entidades de ensino e pesquisa, parceiros públicos, privados e entidades do 
terceiro setor a execução de programas, projetos e ações com o objetivo de promover a atenção integral à saúde 
do adolescente conforme a Pnaisari;

VII – orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar as Unidades Socioeducativas em relação às con-
dições de higiene e salubridade, em conformidade com as normas de referência;

VIII – orientar a elaboração, acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução do plano de gerencia-
mento de resíduos de serviço de saúde nas Unidades Socioeducativas, de forma integrada com as respectivas 
diretorias da Sulot;

IX – definir e orientar os tipos e quantidades de insumos de saúde necessários para a atuação das 
equipes de saúde das Unidades Socioeducativas, de forma integrada com as respectivas diretorias da Sulot;

X – gerenciar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução dos convênios, dos termos de 
cooperação e colaboração técnica, bem como os instrumentos congêneres quanto à execução do objeto, ati-
nentes ao eixo saúde destinado ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e 
semiliberdade;

XI – coletar, processar e qualificar as informações relativas à execução do eixo saúde destinado ao 
adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

XII – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações em relação ao eixo 
saúde destinado ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

XIII – alimentar os sistemas de informação com todos os dados relativos ao eixo saúde destinado 
ao adolescente em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade, no âmbito da Suase 
ou de sistemas de informação de outros órgãos.

Art. 88 – A Diretoria de Orientação Socioeducativa tem como competência planejar, coordenar, 
orientar e fiscalizar a execução da metodologia de atendimento socioeducativo das medidas socioeducativas de 
internação e semiliberdade, com atribuições de:

I – definir, orientar, monitorar e fiscalizar a implementação e execução da metodologia e das dire-
trizes da política de atendimento socioeducativo, de forma integrada com as demais diretorias da Suase, nas 
unidades socioeducativas;

II – promover a articulação técnica intersetorial das equipes das unidades socioeducativas com 
programas e projetos desenvolvidos junto com instituições públicas, privadas e entidades do terceiro setor;

III – orientar, monitorar e fiscalizar a realização de atividades de assistência religiosa nas unidades 
socioeducativas;

IV – orientar, monitorar e fiscalizar os processos de reavaliação da execução da política de atendi-
mento aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade;

V – orientar, monitorar e fiscalizar as ações de inclusão e integração à convivência familiar e 
comunitária ao adolescente;

VI – promover a articulação técnica intersetorial das equipes das unidades socioeducativas com as 
redes de atendimento social, público e comunitário, para execução dos eixos da medidas socioeducativas;

VII – promover a articulação técnica com órgãos públicos, entidades privadas e do terceiro setor 
para execução de ações de qualificação e fortalecimento das estratégias de proteção à integridade física e psico-
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